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PROCESSO N.º 70084615970 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADOR NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Artigo 10 da Lei Estadual n.º 15.232/2018. Isenção de pagamento de custas processuais na execução judicial de honorários advocatícios. Dispositivo incluído por emenda legislativa. Iniciativa reservada ao Chefe do Poder Judiciário. Violação aos artigos 10 e 95, inciso VII, da Constituição Estadual, e artigos 98, parágrafo 2º, e 99 da Constituição Federal. Violação ao princípio da isonomia de tratamento aos contribuintes. Artigo 150, inciso II, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do disposto no artigo 10, da Lei nº 15.232, de 02 de outubro e 2018, do Estado do Rio Grande do Sul - que dispõe sobre a gestão de recursos, a remuneração dos depósitos judiciais utilizados pelo Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Lei nº 12.069, de 22 de abril e 2004, e a recomposição do saldo da conta dos depósitos judiciais-, por afronta aos artigos 10 e 95, inciso VII, ambos da Constituição Estadual, cumulados com os artigos 98, parágrafo 2º, 99, 5º, caput, e 150, inciso II, todos da Constituição Federal (fls. 04/17 e documentos das fls. 18/122).

O Procurador-Geral do Estado, devidamente notificado, apresentou digressão introdutória sobre os fatos que precederam a Lei Estadual n.º 15.232/2018, bem como quanto ao escopo da norma, destacando que o artigo 10, ora impugnado, não constitui novidade no ordenamento jurídico, pois já previsto na redação atualmente vigente do artigo 6º, parágrafo único, da Lei Estadual n.º 14.634/ 2014. No mérito, alegou que a competência para legislar sobre taxas remuneratórias de serviços públicos e respectivas isenções do tributo é concorrente entre os entes da federação. Argumentou que o artigo 10 da Lei n.º 15. 232/2018 foi acrescido a partir de emenda parlamentar, não havendo previsão constitucional expressa que autorize a limitação de prerrogativas do Poder Legislativo. Asseverou que a limitação indevida das prerrogativas do Poder Legislativo atenta contra o princípio da separação e harmonia entre os poderes. Sustentou inexistir dispositivo constitucional que confie competência exclusiva ao Poder Judiciário para legislar sobre custas. Ponderou que a autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário não pode ser interpretada como competência exclusiva em matéria de taxa judiciária. Aduziu que o fato de eventual isenção de custas e emolumentos acarretarem reflexos nas receitas vinculadas à prestação de serviços públicos pelo Poder Judiciário não afasta a competência concorrente do Poder Legislativo para dispor sobre matéria tributária. Ressaltou que a emenda parlamentar que institui o artigo 10 da Lei n.º 15.232/2018 não extrapolou seus limites, rechaçando, por isso, eventual inconstitucionalidade formal. Discorreu sobre a natureza tributária híbrida da norma concessiva de isenção tributária. Defendeu que o dispositivo impugnado dispensa o advogado de adiantar recursos para obtenção de verba necessária à sua própria subsistência, não havendo que se cogitar, assim, de afronta ao princípio da isonomia. Indicou diversos precedentes do Supremo Tribunal Federal. Postulou a improcedência do pedido veiculado na inicial (fls. 152/165).
O Governador do Estado do Rio Grande do Sul repisou os argumentos já antes desenvolvidos pelo Procurador-Geral do Estado (fls. 168/181).
A Assembleia Legislativa, devidamente notificada (fl. 134), optou por quedar silente (fl. 182).
É o breve relatório.

2. Analisados os autos, verifica-se que a Assembleia Legislativa, devidamente notificada, permaneceu silente, decidindo, assim, não se opor ao pleito veiculado na inicial.

De qualquer forma, ante a manifestação do Exmo. Procurador-Geral do Estado, calha apresentar algumas considerações complementares àquelas que já constam da inicial, as quais são ora ratificadas in totum.
Pois bem.

Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Exmo. Procurador-Geral do Estado, quanto ao aspecto formal, é manifesto o vício de iniciativa da norma impugnada.

De fato, a Constituição Federal, em seu artigo 98, parágrafo 2º, estabelece destinação vinculada para as custas judiciais, cujos valores arrecadados tem o propósito específico de  custear os serviços afetos às atividades específicas da Justiça
.  
A Constituição Estadual, a seu turno, na forma do que dispõe o artigo 95, inciso VII
, da Constituição Estadual, atribui ao Presidente do Tribunal de Justiça a elaboração da proposta orçamentária, cujo planejamento se lastreia no equilíbrio entre receitas (boa parte oriundas das custas judiciais) e despesas.

 Nessa linha, o dispositivo impugnado, ao ocasionar renuncia de uma parte substancial das verbas que compõe o orçamento do Poder Judiciário- atingindo, de resto, rubricas que necessariamente devem ser aplicadas em atividade específicas da Justiça-, atenta frontalmente contra a autonomia financeira e orçamentária do Poder Judiciário e, como corolário, contra a própria independência e harmonia entre os Poderes.

Não bastasse, o dispositivo impugnado foi inserido por emenda parlamentar que exorbitou – e muito- das balizas constitucionais. 

Como detalhado na inicial, conquanto sejam aceitas emendas parlamentares em projetos de lei de origem externa, essas medidas devem guardar relação com o tema do projeto, além de não implicarem aumento de despesas.

No caso, a Lei Estadual n.º 15.232/2018 dispõe sobre a gestão de recursos, a remuneração dos depósitos judiciais utilizados pelo Estado do Rio Grande do Sul e sobre a recomposição do saldo da conta dos depósitos judiciais, sendo que a matéria inserta pela emenda parlamentar (isenção do pagamento de custas para segmento específico da população, implicando renúncia de receitas de natureza tributária) é totalmente alheia ao escopo da norma, não havendo respaldo para a atuação parlamentar, na espécie.

Por fim, imperioso repisar, na esteira da argumentação exaustivamente desenvolvida na exordial, que a escolha de uma categoria (advogados) em detrimento de outras que ostentam a mesma condição de contribuintes, além de possuírem os mesmos interesses e necessidades, sem situação de fato ou de direito que tornem a discriminação legítima, é medida que vai de encontro ao princípio da isonomia tributária (artigo 150, inciso II, da Constituição Federal), ensejando, como consequência, a inconstitucionalidade do dispositivo também sob o prisma material.
3. Pelo exposto, o Procurador-Geral de Justiça, reiterando os fundamentos lançados na inicial, requer seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade de total do artigo 10, da Lei n.º 15.232/2018, do Estado do Rio Grande do Sul, por ofensa aos artigos 10 e 95, inciso VII, ambos da Constituição Estadual, cumulados com os artigos 98, parágrafo 2º, 99, 5º, caput, e 150, inciso II, todos da Constituição Federal.
Porto Alegre, 10 de dezembro de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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 Art. 98. A União, no Distrito Federal e nos Territórios, e os Estados criarão:


(...)


§ 2º As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça.   � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc45.htm" \l "art1" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) �  





�Art. 95.  Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete:


(...)


VII - elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes, na lei de diretrizes orçamentárias; (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º � HYPERLINK "http://www.al.rs.gov.br/legis/normas.asp?tipo=EC&norma=22" �22, de 11/12/97�) (Vide n.º 4360/STF)
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